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RESUMO

O artigo objetiva mapear os avanços feitos pela produção científica brasileira em torno do conceito das burocracias 
de médio escalão (BME) buscando identificar as definições e os esforços de operacionalização feitos pela literatura, 
assim como a relação estabelecida com o tema de capacidades burocráticas. Para tanto, realizou-se uma pesquisa 
de escopo da literatura nacional sobre a temática nos últimos 30 anos. Os resultados mostram que a pesquisa sobre 
as BME é recente, incipiente em âmbito municipal e na associação com capacidades burocráticas. De modo geral, 
os autores conceituam as BME como sendo os ocupantes de cargos intermediários entre o alto escalão e o nível 
da rua. Há um consenso em relação às funções desses burocratas, entre as técnicas, políticas e operacionais. Os 
achados do artigo demonstram ser necessários estudos das BME em nível municipal uma vez que se trata de um 
ente governamental altamente relevante na produção de políticas públicas. 
Palavras-chave: burocracia, burocracias de médio escalão, capacidade burocrática, capacidade estatal, município.

ABSTRACT

The article maps the advances in the concept of mid-level 
bureaucracies (MLB) in Brazilian scientific literature. The 
study seeks to identify the definitions used in the literature, efforts 
made to operationalize the concept, and its relationship with 
bureaucratic capacities. A scoping review examined the Brazilian 
literature on the subject in the last 30 years. The results show 
that research on MLB is recent, incipient at the municipal level, 
and associated with bureaucratic capacities. In general, scholars 
conceptualize MLB as individuals occupying intermediate 
positions between the top and the street-level bureaucracy, with 
broad consensus on their technical, political, and operational 
roles. The findings demonstrate the need for further research 
on MLB at the municipal level, given the importance of local 
administration in shaping public policies.
Keywords: bureaucracy, mid-level bureaucracy, bureaucratic 
capacity, state capacity, municipality.

RESUMEN

El artículo tiene como objetivo mapear los avances de la producción científica 
brasileña en torno al concepto de burocracias de nivel medio (BME), buscando 
identificar las definiciones y esfuerzos de operacionalización realizados por 
la literatura, así como la relación establecida con el tema de las capacidades 
burocráticas. Se realizó un levantamiento del alcance de la literatura 
nacional sobre el tema en los últimos 30 años. Los resultados muestran que 
las investigaciones sobre BME son recientes, incipientes a nivel municipal y 
asociadas a capacidades burocráticas. En general, los autores conceptualizan 
a los BME como los ocupantes de posiciones intermedias entre el escalón 
alto y la primera línea. Existe un consenso respecto de las funciones de estos 
burócratas, entre técnicas, políticas y operativas. Los hallazgos del artículo 
demuestran que los estudios de la BME a nivel municipal son necesarios, ya 
que es una entidad gubernamental de gran relevancia en la producción de 
políticas públicas. 
Palabras Clave: burocracia, burocracia de nivel medio, capacidad 
burocrática, capacidad estatal, municipio.
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INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, estudos nacionais sobre o Estado, seus modelos de gestão pública e desenvol-
vimento passaram a replicar a ideia de que burocracias profissionalizadas nas dimensões técnicas 
e relacionais (Gomide et al., 2018; Grin et al., 2018; Marenco & Strohschoen, 2017; Pires & 
Gomide, 2016) importam para a construção de um Estado eficaz e uma sociedade desenvolvida. 

Seguindo os estudos clássicos de Skocpol e Finegold (1982) e Evans e Rauch (1999), os 
quais identificaram que o sistema de recrutamento e progressão interna, a estabilidade e os 
salários competitivos em relação ao setor privado são cruciais para os resultados exitosos das 
políticas públicas, sustentou-se o argumento de que a capacidade burocrática importa para o 
sucesso de políticas públicas. 

Desde então têm ocorrido esforços para a ampliação dos estudos sobre capacidade estatal 
no Brasil, tendo a dimensão burocrática grande foco nas pesquisas, geralmente situada como 
variável independente para medir desempenho econômico, organizacional e seus efeitos nas 
políticas públicas (Pires & Gomide, 2016; Souza & Fontanelli, 2020). 

Em síntese, compreendeu-se que, para construir um Estado capaz de entregar mais e melhores 
políticas públicas, de atingir objetivos e de avançar nos ideais republicanos de democracia, accou-
ntability e transparência, a construção de uma burocracia qualificada seria condição sine qua non. 

No entanto, para isso, primeiramente foi necessário conhecer de quem se fala quando se 
usa o termo burocracia, para posteriormente se proporem ações de aperfeiçoamento. Apesar 
de muitas vezes o termo aparecer como um bloco monolítico no senso comum, as pesquisas 
avançaram no sentido de desmembrá-lo e especificá-lo. 

Nesse esforço, Gabriela Lotta, Pires e outros estudos abriram a caixa-preta dos estudos 
sobre a burocracia de nível de rua (BNR). Conceituados como os servidores que atuam na ponta, 
interagindo diretamente com os usuários na entrega dos serviços públicos, os autores partem do 
pressuposto de que os BNR são agentes fundamentais no processo de implementação porque 
tomam “decisões alocativas” que afetam o bem-estar dos cidadãos, sendo o elo entre Estado e 
população (Lipsky, 2019; Lotta, 2012). 

Uma outra frente de estudos guiados por Oliveiri (2007), Cavalcante e Carvalho (2017) e 
outros dedicou-se a entender os burocratas de alto escalão (BAE) e suas funções. Esses foram 
definidos como atores decisores, situados no topo da hierarquia, acima do médio escalão e do 
nível de rua, possuindo competências políticas e técnicas. 

Desde 2010 esforços têm sido feitos sobretudo por Pedro Cavalcante, Gabriela Lotta, 
Pires, Vanessa Oliveira, Fernando Abrúcio, Roberto Pires e outros, para desvelar o universo das 
burocracias de médio escalão (BME), aqueles que desempenham funções de gestão e direção 
intermediária e fazem o elo entre os formuladores de políticas públicas e os implementadores. 
Na pesquisa mediada pela ENAP em 2015, os autores revelaram que os estudos sobre perfil e 
atuação desses burocratas têm sido pouco privilegiados em comparação com o interesse por 
outros níveis de burocracias. Identificaram lacunas e ambiguidades conceituais, baixo inte-
resse em pesquisa empírica e dificuldades em se caracterizarem perfil e funções (Cavalcante 
& Lotta, 2015).
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Considerando esse hiato nas pesquisas e compreendendo os BME como atores funda-
mentais na formulação, implementação e gestão de políticas públicas, passados mais de 10 
anos desses esforços iniciais, pareceu oportuno observar o que se tem desenvolvido de pesqui-
sas sobre essa parcela da burocracia, bem como sua relação com as capacidades burocráticas. 

Ainda que se saiba da relevância desses burocratas para o bom desempenho da adminis-
tração pública, a revisão de literatura sobre o tema não parece ter recebido muito investimento 
teórico e empírico. Observa-se uma escassez de literatura sobre BME, com estudos restritos ao 
nível federal, e baixa associação com as capacidades burocráticas. Assim uma revisão sistemática 
pode colaborar para a identificação dos avanços conceituais, contribuindo para a realização de pes-
quisas empíricas voltadas a identificar perfil, funções e dificuldades enfrentadas por esses agentes. 

Nesse sentido, este artigo tem como objetivo entender: “Como a produção acadêmica 
nacional tem descrito o conceito, papéis e funções desempenhadas pelos burocratas de médio 
escalão na produção de políticas públicas, em especial no âmbito municipal, entre os anos 
1992 e 2022?” e “Como tem abordado a relação analítica entre burocracia de médio escalão e 
as capacidades burocráticas?”. 

Para atender ao objetivo do artigo, realizou-se uma revisão da literatura nacional, por meio 
da estratégia de scoping review, buscando mapear os artigos desenvolvidos sobre burocracia, BME 
e capacidades burocráticas. Especificamente, optou-se por fazer uma análise qualitativa acerca 
do recorte municipal, pois, apesar de ser um ente protagonista na produção de serviços e políticas 
à população, ainda é preterido em termos de pesquisa empírica vis-à-vis com o Governo Federal. 

Tal recorte mostra-se como um campo profícuo para novos achados. Ademais, se há certa 
dificuldade em definir e localizar quem é o BME na esfera federal, essa situação se multiplica 
ao observar a gestão local, indicando uma importante frente de pesquisa acadêmica. 

Este artigo divide-se em três seções, além desta introdução. A seção subsequente discute 
as conexões teóricas entre capacidades burocráticas e BME, argumentando que o reforço das 
capacidades estatais passa pela identificação e valorização desse tipo específico de burocracia, 
dados os papéis técnicos e relacionais desempenhados. Na sequência, são explicitados os aspec-
tos metodológicos da pesquisa, os critérios de seleção e análise dos dados. Por fim, são analisados 
os achados da pesquisa, indicando caminhos possíveis para estudos futuros. 

CAPACIDADES BUROCRÁTICAS E BUROCRACIA DE MÉDIO ESCALÃO: 
CONEXÕES ANALÍTICAS

Estudos clássicos sobre capacidades estatais afirmam que governos bem-sucedidos em seus com-
promissos eleitorais necessitam de distintas capacidades interdependentes e que garantam a 
eles implementar seus objetivos, beneficiando os seus cidadãos (Evans et al., 1985; Levi, 1988; 
Sikking, 1991; Skocpol, 1979, 1985; Tilly, 1975, 1996).

Compreendendo capacidades como as habilidades e instituições que o Estado possui para 
estabelecer objetivos e convertê-los em políticas que serão implementadas (Evans, 1992; Skocpol 
& Finegold, 1982), a importância do conceito deriva do fato de que a “vontade” dos atores polí-
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ticos não é suficiente para que objetivos sejam alcançados (Souza & Fontanelli, 2020). Assim, 
há que mobilizar um conjunto de atributos e mecanismos que viabilizem sua ação e possibili-
tem a implementação de políticas. 

Em geral, os atributos esperados de um Estado capaz de atingir seus objetivos são aque-
les relacionados à capacidade: extrativa, para instituir e cobrar tributos; coercitiva, para impor 
a lei e a ordem; e administrativa, para formular e implementar políticas públicas. 

Entre todos esses atributos, a capacidade burocrática, definida pelo grau de profissiona-
lização e habilidades técnico-políticas das burocracias formuladoras e implementadoras, tem 
sido salientada pela literatura como uma condição para a construção de um Estado capaz, con-
forme destacam Souza e Fontanelli (2020): “A capacidade burocrática é uma das dimensões 
da capacidade do Estado mais referidas por pesquisadores de todas as disciplinas como cru-
cial para o funcionamento dos governos e para a implementação de políticas públicas” (p. 48).

O ponto de partida dessa concepção encontra-se em Max Weber, para quem a existência 
de burocracias profissionais no aparelho administrativo do Estado garantiria a impessoalidade 
e a especialização das funções requeridas pelo Estado moderno (Gomide et al., 2018). 

Seguindo essa tradição, os estudos contemporâneos avançam na ideia de que uma buro-
cracia profissionalizada e qualificada influencia os distintos resultados de políticas públicas. 
Skocpol e Finegold (1982), em estudo comparativo sobre duas organizações estatais america-
nas, mostraram como as diferenças nas qualidades das burocracias seriam a variável definidora 
da capacidade de ação e institucionalização das ações; Evans (1989), nos estudos acerca da 
administração pública, demonstra como a existência dos chamados “bolsões de eficiência” ou 
insulamento das burocracias nacionais do processo político levaria ao sucesso governamental. 

Evans e Rauch (2015), examinando o efeito que certas características estruturais teriam 
no crescimento econômico dos países, argumentaram que recrutamento meritocrático, carrei-
ras profissionais bem-remuneradas e com recompensas previsíveis em longo prazo estimulariam 
os ocupantes desses cargos a permanecerem longos períodos na administração pública e a 
buscarem permanente qualificação, advogando no cotidiano por recursos de investimento e 
manutenção das estruturas públicas. 

Em nível nacional, nos anos recentes, houve um aumento dos estudos e publicações sobre 
capacidade burocrática e sua influência nas políticas públicas (Neto & Malamud, 2015; Bersch 
et al., 2017; Pires & Gomide, 2016; Souza, 2016, 2017). 

Por exemplo, Souza (2017), analisando o processo de modernização federal, associou a 
variável profissionalização da burocracia com sucesso governamental no controle das regras 
e do âmbito fiscal, assegurando a eficácia das políticas públicas. Pires e Gomide (2016), estu-
dando arranjos institucionais de implementação de políticas sociais, de infraestrutura e de 
desenvolvimento industrial, encontraram relação positiva entre altas capacidades técnico-ad-
ministrativas com mecanismos de coordenação efetivos e melhores desempenho em termos 
de entrega de resultados. 

Em nível municipal, há igualmente uma tendência de crescimento desses estudos, em 
que pese ainda serem incipientes (Batista, 2015; Grin et al., 2018; Lima et al., 2020; Marenco 
et al., 2017; Papi et al., 2019; Sátyro et al., 2016). 
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No que tange aos estudos sobre capacidades burocráticas e seus impactos na gestão pública 
local, Marenco et al. (2017) mostraram como a maior profissionalização da burocracia gover-
namental municipal pode influenciar a habilidade de tributar dos municípios brasileiros. De 
modo similar, Grin et al. (2018) analisaram a capacidade burocrática das localidades em rela-
ção à qualificação de sua gestão fiscal. 

Sátyro et al. (2016) evidenciaram como uma burocracia estável em âmbito municipal con-
tribui na execução dos recursos disponíveis e influenciam sobremaneira a implementação das 
políticas públicas de assistência social. De modo semelhante, Bichir et al. (2020) reforçam o 
argumento que capacidades estatais, em especial burocráticas, importam na implementação 
local da assistência social. Papi et al. (2019) têm discutido como as capacidades burocráticas 
são fundamentais para a institucionalização do planejamento local e da assistência social.

Assim, é perceptível o esforço da literatura nacional para avançar nos estudos que miram 
a relação entre o desempenho do aparato burocrático e o fortalecimento das habilidades do 
Estado para implementar políticas e qualificar processos de gestão (como arrecadação, gestão 
fiscal e o planejamento). De maneira geral, há certo consenso de que burocracias importam 
para o bom desempenho público, porém há que se questionar de que tipo de burocracias esta-
mos falando.

Na atualidade, têm proliferado estudos nacionais acerca do papel das BNR no processo 
de implementação (Cavalcante, Lotta & Pires, 2018; Fernandez & Guimarães, 2020; Lima & 
D’Ascenzi, 2017; Lotta et al., 2021). Esses estudos revelam como é importante o papel do tra-
balhador da linha de frente, pois, além de serem os mais numerosos, são eles os responsáveis 
pela entrega das políticas e serviços aos cidadãos, pelo gerenciamento de boa parte dos orça-
mentos, e possuem influência sobre as políticas no momento da implementação (Cavalcante, 
Lotta & Pires, 2018). 

Entretanto, pouca atenção tem se dado a outro nível de burocracia que possui grande 
importância no processo de gestão, planejamento e implementação de políticas – a BME. 

Considerados profissionais que ocupam os cargos de gerência e/ou desempenham as fun-
ções intermediárias entre o alto escalão e o nível de rua, tais atores são fundamentais para a 
coordenação de equipes, organização de processos, inovações e consolidação de práticas (ins-
titucionalização) que dão vida às políticas públicas. Para tanto, os BMEs precisam portar (ou 
desenvolver) habilidades técnicas que vão desde o domínio de recursos informacionais, conhe-
cimento sobre processos de trabalho e a própria política pública até habilidades políticas que 
envolvem liderança, competências de gestão de equipes e capacidades relacionais com distin-
tos níveis hierárquicos e atores societários. 

Dado o lugar de mediação (entre as ideias e ação) ocupado pelos BMEs na gestão pública, 
considera-se que estes são elo fundamental das capacidades burocráticas. Ou seja, pressupõe-
-se que quanto mais qualificados forem os BMEs, mais objetivos serão alcançados pela gestão 
pública, assim como mais transparência e responsividade serão tangíveis.

Todavia, em que pese essa centralidade dos BMEs para o desempenho de políticas públi-
cas, existe um grande hiato de conhecimento a respeito do perfil e atuação desses atores na 
Federação brasileira, levando a literatura nacional a supor que se trata de um “elo perdido” nos 
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estudos sobre burocracias. Conforme salienta Pires (2018), por muito tempo, os debates clás-
sicos a respeito da teoria organizacional viram os burocratas de nível intermediário como um 
objeto de estudo menos relevante, como se eles estivessem em um “limbo conceitual”. Lotta 
et al. (2014), em estudo sobre os BMEs em nível federal, corroboram essa percepção, ao iden-
tificar a necessidade de maiores estudos sobre esses atores importantes para a formulação e 
implementação de políticas públicas. 

Identificando essas lacunas e a baixa conexão temática e conceitual entre capacidades 
burocráticas e BMEs, optou-se pela revisão da literatura nos últimos 30 anos, permitindo-nos 
avançar em torno de uma agenda de pesquisa futura.

ASPECTOS METODOLÓGICOS

Trata-se de um estudo qualitativo, de caráter exploratório e descritivo, que utilizou dados da 
produção científica brasileira sobre a temática publicada nos últimos 30 anos (1992-2022). O 
método de busca e organização dos dados utilizado foi o scoping review, utilizado para mapear 
e avaliar o conteúdo de produções relevantes no campo de interesse da pesquisa. Esse método 
consiste em uma estrutura metodológica de seis etapas: identificação da questão de pesquisa, 
procura por estudos relevantes, seleção dos estudos, análise dos dados, relato dos resultados e 
validação dos resultados (Arksey & O’Malley, 2005; Levac et al., 2010).

A pesquisa foi realizada no mês de fevereiro de 2022, mediante uma busca sistemática 
de artigos no Portal de Periódicos Capes, com os seguintes descritores: “Burocracia de Médio 
Escalão” (BME) e “Capacidade Burocrática”. A busca foi realizada inicialmente com os des-
critores isolados e, posteriormente, com a associação de ambos, utilizando o operador boleano 
AND. Foi utilizado como critério de inclusão: artigos publicados após 1992, em periódicos bra-
sileiros e revisados por pares. Foram excluídos os artigos que não se adequaram aos critérios de 
inclusão e os artigos repetidos. A Figura 1 demonstra o levantamento dos dados.

Figura 1 – Descrição do Processo de Busca Sistemática de Literatura no Portal da Capes

Burocracia de médio escalão
Burocracia de médio escalão  
AND capacidade burocrática

27 artigos 3 artigos

Repetidos: 17 artigos Repetidos: 1 artigo

Analisados: 10 artigos Analisados: 2 artigos

Fonte: Autoria própria.
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A busca inicial resultou em 30 (27 de BME e 3 BME AND capacidade burocrática) arti-
gos mediante a operacionalização dos critérios de busca. Posteriormente, foram excluídas as 
publicações repetidas, resultando ao final em 12 artigos, que constituíram o corpus da pesquisa. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Um levantamento prévio realizado pelos autores mostrou que há grande produção acadêmica 
nos últimos 30 anos no Brasil sobre o tema burocracia, resultando em 4.218 artigos. Ou seja, 
trata-se de um assunto pesquisado no campo das Ciências Sociais, com certa tradição. Con-
tudo, quando a busca é realizada com a palavra-chave capacidades burocráticas, o número de 
estudos reduz-se para cerca de 50 artigos. 

No levantamento deste estudo, obtiveram-se 10 trabalhos publicados que retornaram com 
a palavra-chave burocracia de médio escalão (BME), enquanto a associação entre os descrito-
res de burocracia de médio escalão (BME) e capacidades burocráticas resultou em somente 
dois artigos. Esses artigos foram então analisados e, entre eles, identificaram-se dois que trata-
vam sobre burocracia em nível municipal. 

Os 12 artigos da pesquisa foram publicados entre os anos de 2014 e 2020, concentrando o 
período entre 2018 e 2020 75% (9) das publicações. Esse período marca a trajetória do campo 
de públicas no Brasil que têm explorado e avançado nos estudos das capacidades estatais e do 
papel das burocracias na década recente (Figura 2). 

Figura 2 – Número de Artigos da Pesquisa, por Ano de Publicação

2014
0

1

2 2

4

3

0 0

1

2

3

4

5

20172015 20182016 2019 2020

Fonte: Autoria própria.

Os artigos foram publicados, em sua maioria, na Revista de Administração Pública – Revista 
de Administração Pública (58,33%), seguida da Revista do Serviço Público (25%), da Revista 
Brasileira de Ciência Política e da Revista Opinião Pública, com uma publicação cada. 
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Do total de artigos, sete (58,33%) trataram o tema sob a ótica do serviço público federal, 
tendo apenas dois (16,67%) feito a análise em nível municipal. Os demais artigos realizaram 
revisão bibliográfica ou pesquisa de estado da arte do tema no geral, e um outro analisou o 
assunto focalizando uma política setorial em todos os níveis da Federação, conforme Tabela 1.

Tabela 1 – Caracterização dos Artigos Selecionados, por Palavra-chave, Autoria e Data

TÍTULO AUTORES ANO

BME

O burocrata de médio escalão na implementação de políticas públicas Novato et al. 2020

Nomeações políticas nos governos municipais e performance 
burocrática: Avaliando o desempenho

Cardoso e Marenco 2020

Filiações partidárias e nomeações para cargos da burocracia federal 
(1999-2018)

Lopez e Silva 2019

Profissionalizando a burocracia e construindo capacidades: Avanços 
desiguais na administração pública brasileira?

Fernandes e Palotti 2019

Exploring mid-level bureaucracy: A tentative typology Cavalcante et al. 2018

Agency problems in the public sector: The role of mediators between 
central administration of city hall and executive bodies

Oliveira e Fontes 2017

A profissionalização da burocracia federal brasileira: Avanços e 
dilemas

Cavalcante e 
Carvalho

2017

Burocratas de Médio Escalão: Novos olhares sobre velhos atores da 
produção de políticas públicas

Lotta et al. 2014

Does one size fit all? An analysis of portfolio allocation in the Brazilian 
multiparty presidential system

Palotti e 
Cavalcante

2018

Por uma agenda brasileira de estudos sobre implementação de 
políticas públicas

Lotta et al. 2018

BME e Capacidade Burocrática

Capacidades estatais para políticas de infraestrutura no Brasil 
contemporâneo

Gomide e Pereira 2018

Desafios da implementação de uma política intersetorial e federativa: 
As burocracias de médio escalão do Programa Bolsa Família

Oliveira et al. 2019

Fonte: Autoria própria.

A respeito dos esforços que a literatura nacional tem feito para avançar na definição e 
operacionalização do conceito das BME, identificando seus papéis e funções desempenhadas 
na produção de políticas públicas, alguns autores destacaram-se. Lotta et al. (2014), em uma 
revisão da literatura nacional e internacional, descreveram as definições e indefinições relacio-
nadas ao conceito de BME. Neste estudo, os autores sinalizam a ambiguidade relacionada ao 
conceito e à dificuldade de sua definição. 
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A forma mais frequente de conceituar o BME é como funcionários que ocupam as cama-
das intermediárias na função pública. Ou seja, são todos os profissionais que desempenham as 
funções intermediárias entre os gestores de topo – alto escalão – e os implementadores de polí-
ticas – os BNR (Cavalcante et al., 2018; Lotta et al., 2014). 

Alternativamente, tais atores da gestão pública são definidos como cargos médios, as fun-
ções dos diretores, supervisores, coordenadores e gerentes nas burocracias (Lotta et al., 2014). 
Contudo, há uma parcela de burocratas que se situam na camada intermediária ou de baixo 
nível, que não possuem cargo comissionado (CC) e não atendem ao critério de BNR, pois não 
atuam diretamente com o público ou entregam política pública (Hoyler & Campos, 2016 apud 
Cavalcante et al., 2018). 

De modo geral, há um consenso entre os autores de que se trata de burocratas situados 
em camadas intermediárias da estrutura organizacional e/ou entre os burocratas de alto esca-
lão e aqueles do nível de rua. Assim, analisando o escopo do conceito, entendemos que ele tem 
sido entendido principalmente por sua característica ambígua e por seu alargamento. Os prin-
cipais achados encontram-se sintetizados na Tabela 2.

Tabela 2 – Síntese do Escopo do Conceito de Burocracia de Médio Escalão na 
Literatura Pesquisada

Conceito

Ambiguidade relacionada ao conceito e dificuldade de definição (Lotta et al., 2014)

Funcionários que ocupam as camadas intermediárias na função pública. Todos que 
estão entre o alto escalão e os burocratas de nível de rua (Cavalcante et al., 2018; Lotta 
et al., 2014) 

Aqueles que ocupam as funções de diretores, supervisores, coordenadores ou gerentes 
nas burocracias (Lotta et al., 2014)

Burocratas que se situam na camada intermediária, que não possuem CC e não 
atendem ao critério de burocracia de nível de rua, pois não atendem ao público ou 
entregam política pública (Hoyler & Campos, 2016 apud Cavalcante et al., 2018)

Fonte: Autoria própria.

Quanto às funções e/ou papéis dos BME, é quase consentâneo que esses desempenham 
atividades técnicas, políticas e operacionais. A atividade técnica relaciona-se com a utilização 
das habilidades de gestão dos burocratas em prol da organização; já a função política trata das 
discussões e negociações das políticas com os gestores de topo – alto escalão. E, por fim, a ques-
tão operacional relaciona-se aos procedimentos de conversão das decisões em ações concretas 
(Cavalcante et al., 2018; Novato et al., 2020). 

Cavalcante et al. (2018), ao estudarem os BME do serviço público federal, buscaram 
criar uma tipologia, resultando em cinco grupos hierárquicos distintos. Considerando a hete-
rogeneidade que os constitui (incluindo a amplitude do conceito e das funções), a tipologia foi 
construída a partir de quatro dimensões: perfil, trajetória profissional, vínculo com o trabalho e 
atuação. A tipologia demonstrou que, apesar da heterogeneidade, os BME estudados possuem 
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alta escolaridade e alta experiência no setor público e em gestão, o que é corroborado pelos resul-
tados de outros autores da pesquisa (Cavalcante & Carvalho, 2017; Fernandes & Palotti, 2019). 

Cavalcante e Carvalho (2017) afirmam, porém, que a permanência de desigualdades his-
tóricas na administração pública federal perpetua a existência de uma parcela da burocracia 
que é mais valorizada e uma maioria menos elitizada e profissionalizada. isso é corroborado por 
Cavalcante et al. (2018), que, em sua tipologia, identificaram a existência de uma elite interna, 
com maior influência, relacionamentos e atividades, composta por três grupos hierarquizados, 
e dois grupos de base, distantes da elite, em sua maioria com menor qualificação e recursos. 

A pesquisa pelo descritor de capacidade burocrática associado com o de BME resultou em 
dois artigos que integraram este estudo. Cabe salientar que, apesar de resultar de uma associa-
ção entre BME e capacidades burocráticas, o artigo de Gomide e Pereira (2018) faz a discussão 
sobre a interface das capacidades com a burocracia em geral, mas se utiliza de uma amostra 
para a coleta de dados de uma parcela da burocracia que se constitui como BME: burocratas 
responsáveis pelas áreas de planejamento e regulação dos projetos de infraestrutura. 

O artigo desses autores discutiu as capacidades estatais do Executivo Federal para produzir 
políticas públicas de infraestrutura eficientes e que recebessem o apoio dos grupos beneficiários. 
A hipótese do estudo é que a capacidade burocrática é essencial para a qualidade dos projetos, 
tendo impacto direto na eficiência, e que a capacidade relacional está positivamente relacio-
nada com o apoio político. 

Os achados demonstraram que a burocracia da área pesquisada é profissionalizada e com 
qualificação técnico-acadêmica adequada, o que são variáveis importantes da capacidade buro-
crática. Entretanto, uma parcela significativa dos respondentes não possuía vínculo efetivo com 
o serviço público, o que é considerado um ponto de fragilidade. Ademais, também identificaram 
uma capacidade relacional deficiente, com relacionamento precário com o público beneficiário 
da política pública, uma baixa interação com os entes subnacionais e com os órgãos de controle.

Na direção da conexão entre a capacidade burocrática e BME, os autores assumem que as 
capacidades técnico-burocráticas são uma da características indispensáveis para os BME, prin-
cipalmente nas áreas da infraestrutura, pois lhes permite desenvolver um bom planejamento e 
seleção de projetos exequíveis com resultados econômicos e exitosos.

Outro estudo que resultou da associação entre as duas palavras-chave foi o de Oliveira et al. 
(2019), que trata de modo consistente sobre os desafios da implementação da política pública 
do Bolsa Família pela percepção dos BME dos três entes federados. Para tanto, os autores resga-
tam o papel fundamental das capacidades burocráticas dos BME (ainda que não as denomine 
especificamente dessa forma), principalmente das capacidades político-relacionais ligadas aos 
aspectos intersetoriais e interfederativos da política analisada. 

Entre as capacidades identificadas na burocracia federal para o sucesso da coordenação 
da intersetorialidade, os autores indicam aqueles elencados por Silva (2013):

“1) a construção de capacidades técnicas, através da formação de órgãos e de suas burocracias;

2) o empoderamento e a autonomia para experimentação, o que gera condições para que 
as equipes se engajem fortemente e inovem;
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3) a estratégia de utilização das redes informais e das experiências pregressas dos burocratas 
como instrumentos de incremento e de maior materialização da coordenação;

4) o processo de legitimação técnica e política, tanto pelas relações interpessoais quanto 
pelos resultados apresentados pelas burocracias;

5) o processo de fortalecimento institucional e formalização de padrões, em que as 
contribuições pontuais se unificam e ganham permanência no tempo, moldando e dando 
estabilidade às instituições” (p. 344 apud Oliveira et al., 2019, p. 465).

Tratando do nível municipal, os autores destacam a clara identificação da desigualdade 
entre a administração pública federal e as municipais, principalmente em relação à capacidade 
relacional de articulação intersetorial e federativa. Destacam, inclusive, que nesse nível fede-
rativo “a articulação acaba dependendo muito mais da capacidade relacional da burocracia 
especificamente do que de uma estrutura de atores que viabilize essas articulações” (Oliveira 
et al., 2019, p. 466), chamando atenção para aspectos e habilidades mais individuais dos buro-
cratas do que institucionais. 

Por fim, os autores apontam algumas competências (neste estudo entendidas como capa-
cidades burocráticas) necessárias à BME para implementar com sucesso a política pública do 
Bolsa Família: competências de articulação – vertical e horizontal; politização – articulação 
com atores políticos; alta qualificação; criatividade – competência necessária para inovação; 
e capacidade de gerar institucionalização – entender processo legislativo, legislação, desenho 
de processos. Salientam, igualmente, a importância das gestões locais no desenvolvimento de 
competências para promoção de processos participativos e integração intersetorial. 

Conforme se observou ao longo do trabalho, existem pouquíssimos estudos que olham 
para os BMEs, bem como para sua relação com as capacidades burocráticas. Somado a isso, há 
uma grande centralidade desses estudos para o nível federal. 

De acordo com o resultado da pesquisa, apenas dois artigos tratam sobre a BME em nível 
municipal, que passamos a analisar. Cumpre sublinhar que, embora o estudo de Cardoso e 
Marenco (2020) não mencione o termo BME, mas sim CCs, entende-se no presente artigo que 
tais cargos correspondem aos BMES pelas competências que possuem e pelas funções de chefia 
e gerência que desempenham (Oliveira & Lotta, 2015; Oliveira et al., 2019; Santos et al., 2023).

O artigo de Oliveira et al. (2019) analisa o processo de implementação do Programa Bolsa 
Família (PBF) nos três níveis de governo, sob a ótica da BME. Os autores apontam que as desi-
gualdades locais e das distintas capacidades burocráticas dos níveis de governo têm influência 
sobre a implementação de políticas públicas, em especial, do PBF. Para eles, “a importância 
dessa burocracia intermediária está justamente em ser o elo entre o alto escalão e os imple-
mentadores das políticas – sendo ela quem conecta a ideia de tomada de decisão (formulação) 
com a execução” (Oliveira et al., 2019, p. 461). 

O estudo de Cardoso e Marenco (2020) trata sobre a politização das estruturas burocráti-
cas nos municípios brasileiros. Os autores analisam o desempenho dos municípios brasileiros 
considerando a ocupação de CCs em sua estrutura e a qualidade desses ocupantes, medida 
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por sua instrução. Entende-se por CCs as estruturas funcionais que podem ser ocupadas por 
pessoas que não possuem vínculo administrativo com o órgão. Nesses cargos estão incluídos 
os secretários municipais, o que consideramos alto escalão, mas também os cargos de direção, 
chefia e assessoramento, entendidos por nós como BME. Portanto, o estudo trata sobre uma 
parcela dos BME, os cargos de livre nomeação. Um achado importante observado pelos auto-
res a respeito desses burocratas foi a relação positiva entre capacitação dos ocupantes, medida 
pela escolaridade e o PIB per capita dos municípios. 

Ainda que os estudos que contemplam a BME em nível municipal contribuam com 
importantes reflexões sobre essa parcela da burocracia, o que se observa é a insuficiência sobre 
caracterização de perfil, uma análise mais acurada sobre a atuação técnica e relacional desses 
atores – que possuem potencialidade de reforçar as capacidades burocráticas municipais –, evi-
denciando uma lacuna maior do que a encontrada em nível nacional e, portanto, um profícuo 
campo de pesquisa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo buscou mapear e entender o quanto a literatura nacional tem avançado 
em torno do conceito das BME, os papéis e funções desempenhadas na produção de políticas 
públicas, especialmente em âmbito municipal, e a relação existente com o tema de capacida-
des burocráticas. Por meio da revisão de literatura, constatou-se que as publicações sobre os 
BME são muito recentes na literatura brasileira, uma vez que as primeiras datam de 2014. De 
igual modo, identificou-se uma centralidade dos estudos – dos BME – para o nível federal e 
pouquíssimos estudos para o nível municipal.

Os artigos selecionados nesta revisão de literatura buscaram conceituar os BME como os 
profissionais que ocupam os cargos intermediários na administração pública. Em relação às suas 
funções, percebeu-se que os autores foram unânimes em admitir que os BME desempenham 
atividades táticas, isto é, aquelas relacionadas com competências de gestão para a organização, 
envolvendo funções de tradução das decisões em ações, funções técnicas de gerenciamento de pes-
soas e equipes, até as políticas, ligadas a negociações com os principais atores das políticas públicas. 

Por fim, verificou-se escassez de estudos sobre os BME e sua relação com as capacidades 
burocráticas, em que pese ser este um ator fundamental para a garantia dos atingimentos dos 
objetivos do Estado, promotor de maior transparência e responsividade nas políticas públicas. 
Essa raridade de pesquisas foi identificada sobretudo em nível municipal, demonstrando-se um 
campo profícuo para pesquisas que desejem refletir sobre as características e papéis dos BMEs 
na Federação brasileira.

Considerando que a literatura sobre capacidades burocráticas entende a profissionalização 
e a qualificação dos quadros burocráticos como determinantes para o fortalecimento das poten-
cialidades do Estado em atingir seus objetivos, e a BME como aquele ator que atua mediando 
a operação de políticas e a política, incentivam-se mais pesquisas empíricas sobre os BME nas 
três esferas federativas e, sobretudo, na municipal, para que seja possível avançar na qualifica-
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ção do conceito e melhor definição do seu papel no reforço das capacidades estatais municipais, 
sobretudo a de corte burocrático. 

Cumpre registrar que o presente texto apresenta limitações pelo fato de incluir apenas 
artigos científicos revisados por pares e por utilizar apenas o portal de periódicos da Capes 
como canal de busca. Essa escolha deveu-se ao fato de ser o portal de periódicos Capes um 
dos maiores acervos do País, reunindo as revistas indexadas no Scientific Electronic Library 
Online (SciELO). Dessa maneira, certificamo-nos de que os principais periódicos nacionais 
estariam contemplados. 
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